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MINISTÉRIO DO TURISMO

Secretaria-Executiva

Diretoria de Gestão Interna
Coordenação-Geral de Recursos Logísticos

Comissão Permanente de Licitação
RELATÓRIO DE ANÁLISE DE IMPUGNAÇÃO
Processo nº 72030.000209/2013-50 
Assunto: Impugnação de Edital interposto pela empresa

DATEN TECNOLOGIA LTDA
DOS FATOS

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico 08/2013, que tem por objeto “Aquisição de 340 microcomputadores (desktops), conforme condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos”.
2) O Edital de Pregão Eletrônico 08/2013 foi publicado no Diário Oficial da União e no Correio Braziliense do dia 24.06.2013, período a partir do qual também ficou disponível nos sítios do governo www.comprasnet.gov.br e www.turismo.gov.br.

DA IMPUGNAÇÃO
Em 28 de junho de 2013 foi recebido tempestivamente por este MTur IMPUGNAÇÃO da empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA ao Edital, requerendo:
DO PEDIDO DA IMPUGNANTE

A empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA, supostamente interessada em participar do certame acima referenciado, apresentou tempestivamente Impugnação ao edital em referência, e, em apertada síntese, alegou o seguinte. 
a) Que o edital não aplica o decreto número 7174/2010, que trata de condição de preferência na aquisição de bens de informática.

b) Omissão na exigência de certificações válidas e descritas no citado decreto para a fase de habilitação, principalmente no tocante à segurança do usuário e compatibilidade eletromagnética e consumo de energia. 
DO JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO
3.
Passa-se assim a responder objetivamente cada ponto questionado. 

4.
A administração citou explicitamente no preâmbulo do edital a sua submissão às regras do decreto em tela. Não há obrigatoriedade de citação literal dos artigos do decreto em questão, bastando para isso a citação no preâmbulo que demonstra, de forma clara e objetiva, que o presente edital obedecerá aos termos do que preceitua o referido decreto. 

5.
 Por sua vez, no tocante à alegada omissão na exigência de certificações válidas e descritas no citado decreto para a fase de habilitação, principalmente no tocante à segurança do usuário e compatibilidade eletromagnética e consumo de energia, o edital trouxe no item 19 do Termo de referência as exigências impugnadas pelo interessado. 

6.
As normas do edital se entrelaçam, existindo forte e inseparável elo entre o seu corpo e seus anexos, no caso, o termo de referência da licitação. 

7.
Desta forma, para fins de habilitação das empresas, serão consideradas as normas e exigências inseridas no seu Termo de referência, como já restou inclusive questionado por outro concorrente e devidamente respondido por este pregoeiro. 

	8.      Por outro lado cabe ressaltar que se trata de tema polêmico na Administração Pública onde são evidenciadas as mais diversas interpretações acerca da obrigatoriedade ou não das exigências contidas no artigo 3º do Decreto 7.174/2010. 

9.     Assim, a permanência das regras editalícias não colide com recentes manifestações dos órgãos de controle, citando como exemplo o Acórdão 670/2013 – TCU – Plenário, processo nº TC 043.866/2012-3, conforme trecho abaixo transcrito: 

“Ora, se a norma infralegal exige, na fase de habilitação, a apresentação de certificação de produtos de informática ou automação, razoável supor que se trata de novo requisito de habilitação. De toda sorte, não cabe ao poder regulamentar erigir norma que restrinja o objeto a ser licitado, em substituição ao juízo de conveniência e oportunidade do administrador. Esse tipo de restrição também só poderia resultar de disposição legal. Não se pode olvidar que, em decorrência do poder regulamentar, o administrador pode se ver na contingência de ter que exigir documentos de habilitação outros além aqueles expressamente mencionados na Lei de Licitações. Mas isso decorre da regulamentação de determinados setores....Já a Lei 8.666/1993 não carece de regulamentação nesse aspecto.  Com ou sem certificado – seja do Inmetro ou de instituições por ele credenciadas -, os produtos de informática são licitamente comercializados no País. E, como bem ponderou a Dataprev, são inúmeros os produtos que integram o mercado de informática e, eventualmente, muitos deles podem não ser certificados. Portanto, a exigência de certificação possui, sim, caráter restritivo. De outro giro, nada impede que a administração adote como critério de pontuação técnica o certificado expedido pelo Inmetro ou por instituições conveniadas. Ou, de forma ainda mais rigorosa, mas motivada, que o objeto a ser licitado possua as características que a certificação busca aferir (segurança para o usuário e instalações, compatibilidade eletromagnética e consumo de energia). Nesta hipótese, a utilização do certificado pelo licitante seria facultativa, mas tornaria mais simples o processo de demonstração da compatibilidade do produto ofertado com o objeto licitado. Ademais, fosse admitida a possibilidade de o Inmetro exigir a certificação como condição prévia para a comercialização de bens de informática no País, lícito seria o edital de licitação expressamente exigir tais certificados, uma vez que o administrador estaria apenas se assegurando que o produto atende às especificações definidas para sua comercialização. Mas não é o caso que ora se examina. O Decreto 7.174/2010 veio regulamentar a Lei 8.248/1991 e o § 4º do art. 45 da Lei n.º 8.666/1993, sendo certo que esta última norma apenas remeteu para regulamentação a definição das hipóteses nas quais poderia ser empregado outro tipo de licitação que não o de técnica e preço (...) 9. E conclui que: Já o inciso II do art. 3º do decreto visa tão somente restringir os produtos de informática e automação a serem adquiridos pela administração federal, sem nenhuma contrapartida relacionada à concessão de benefício fiscal e não busca incentivar o desenvolvimento tecnológico nacional, pois não faz distinção quanto à origem do produto. Portanto, devem ser acolhidas as alegações da Dataprev para considerar improcedente a presente representação, uma vez que a exigência de certificação prevista no inciso II do art. 3º do Decreto 7.174/2010 não encontra respaldo legal”. (grifo nosso) 




10.
Neste contexto, firme nesses argumentos, conheço da Impugnação ofertada pela empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA, e no mérito, a CONSIDERO IMPROCEDENTE, mantendo na íntegra o edital ora impugnando.





Brasília-DF, 01 de julho de 2013.

JOSÉ REINALDO RODRIGUES DE FREITAS
Pregoeiro
De acordo.

Acolho a decisão do Pregoeiro, proferida em 01.07.2013, tendo por base os fundamentos ali exposados.

Em 01 de julho de 2013
SIMONE MARIA DA SILVA SALGADO
Diretora de Gestão Interna-Substituta 
